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ATA DA 113.a SESSÃO 
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1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José 
Lindoso- José Esteves- Renato 
Franco - Clodomir Milet - Pe­
trônio Portella - Helvídio Nunes 
- Virgílio Távora - Waldemar 
Alcântara - Dinarte Mariz -
Paulo Guerra- Lourival Baptista 
Antônio Fernandes - Carlos Lin­
denberg - Paulo Tôrres - Bene­
dito Ferreira - Osires Teixeira 
- Celso Ramos - Lenoir Var­
gas - Guido Monctin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 22 Srs. Senadores. 
Há número regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expediente que se encontra 
sôbre a mesa. 

li: lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES 

N.o!\ 359 e 360, de 1971 

Sôbre o Projeto de Lei do Se .. 
nado n.0 74, de 1971, que limita a 
venda de fogos de artifício aos 
casos que especifica. 

PARECER N. o 359 

da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. Nelson Carneiro. 

RELATóRIO 

O ilustre Senador Adalberto Sena 
sug·ere projeto de lei, que justifica 
longamente, proibindo a venda ao pú­
blico de fogos de artifício compreen­
dídos nas classes b, c e d, previstas no 
art. 2.0 do Decreto-lei n.0 4. 238, de 8 
de abril de 1942. O art. 2.0 relaciona 
as entidades, órgãos e repartições a 
que podem ser vendidos os referidos 
fogos de artifício e como podem ser 
por éles utilizados. Finalmente, o ar­
tigo 3.0 revoga os arts. 5.0, 6.o e 7.0 do 
referido decreto-lei. 

É o relatório. 

PARECER 
O projeto não é inconstitucional. 

Acredito, entretanto, que o artigo 2.0 

peca, data venia, pOr excesso e por 
omissão. Peca por excesso quando tn­
clui as representações diplomáticas 
estrangeiras entre os que se devem 
submeter ao critério da autoridade lo­
cal competente a queima por pessoal 
habilitado e em recinto próprio dos 
fogos de artifício, compreendidos nas 
classes b, c e d do art. 2.0 do Decreto­
lei número 4.238. E peca por omissão 
quando não refere, ao menos expres­
samente, as diretórios dos partidos po­
liticoso nacionais. 

Com essas ressalvas, meu voto é pela 
constitucionalidade e juridicidade do 
projeto, com as emendas abaixo apre­
sentadas e cujo mérito será examina­
do pela douta Comissão de Economia. 

EMENDA N.0 1-CCJ 

No art. 2.0 - Suprimam~se as ex~ 
pressões: - "representações diplomá­
ticas estrangeiras". 

EMENDA N.0 2-CCJ 
Ao art. 2.o - Inclua-se, após a ex­

pressão "desportivas": '1os Diretórios 
dos Partidos Políticos Nacionais" ... 

EMENDA N. 0 3-CCJ 
Acrescente-se ao art. 2.0 o seguinte: 

4'Parágrato único - As represen­
tações diplomáticas estrangeiras 
será permitida a compra dos fo~ 
gos de artifício ·referidos no artigo 
1.0 , sem as restrições dêste ar­
tig·o. '' 

Salvo melhor juízo. 
Sala das Comissões, 11 de agõsto de 

1971. - Milton Campos, Presidente 
eventual - Nelson Carneiro, Relator 
- Heitor Dias - Wilson Gonçalves -
José Sarney - João Calmon - Hel­
vídio Nunes. 

PARECER N.0 360 
da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Paulo Guerra. 
Pretende o ilustre Senador Adal­

berto Sena, proibir a venda ao públi­
co de fogos de artifício, compreendi­
dDS nas classes b, c e d, previstos no 
art. 2. 0 do Decrero~lei n.0 4.238, de 
8 de abril de !942, cujo uso será per­
mitido para a venda a entidades, ór­
gãos ou repartições oficiais, represen­
tações diplomá.t!cas estrangeiras, as·­
sociil.ÇÕes recreativas ou desportivas, 
estabelecimento de ensino, institui­
ções beneficentes e emprêsas comer­
ciais de divertimento público, desde 
que se destinem a queima pdr pes­
soal habilitado, a critério da autorida­
de local competente e observadas as 
normas de segurança prescritas na le­
gislação específica. 

Assim, visa o Projeto n.0 74, restrin­
gir o uso de fogos de artifício, ao 
mesmo tempo em que abre de imedia­
to, no art. 2.0 , uma parte larga que 
será fatalmente utllizada para evitar 
o seu cumprimento. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTHLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

~LIO BUANI 

Chefe da Divisão Industrial 

ANTONINO OLAVO DE ALMEIDA 
Chefe da Seção de Revisão 

Quem conhece nosso País, sabe per­
feitamente que fabricados os fogos ca­
talogados nas letras b, c e d, do artigo 
primeiro, serão fàcilmente comerciali­
zados e usados, isto, sem considerar o 
"arbítrio'' de que fica investida a au­
toridade local competente .. 

Parece-me, que sOmente proibindo­
se a fabricação das diferentes varie­
dades de fogos de artifício, poderia o 
eminente colega, representante do 
Acre, conseguir o sadio objetivo que 
inspirou sua iniciativa, como ocorreu 
.com o uso do lança-perfume. 

Assim, sem apreciar outros aspectos 
já referidos no parecer do ilustre Re­
lator da Comissão de Con,<;tituição e 
Justiça, Senador Nelson Carneiro, 
que,, corno bem acentuou, o artigo 2.0 

peca por omissão e por excesso. En­
tendo, que uma vez aprovado êste 
projeto, será mais uma lei sem eficá­
cia, inôcua entre muitas já existen­
teS, dai, a razão do parecer .. contrário 
à sua aprovação o que faço ressaltan­
do os altos propôsitos do Senador 
Adalberto Sena. 
. Sala das Comissões, 25 de agôsto de 

1971. - 1\lagalhães Pinto, Presidente 
- Paulo Guerra, Relator - Flávio 
Brito - Jessê Freire - Augusto Fran­
co - Geraldo Mesquita - Orlando 
Zancaner - Helvídio Nunes. 

PARECER 
N.0 361, de 1971 

da Comissão de Educação e CuJ ... 
tura, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.O 48, de 19"71 (n.0 207-
B/71, na Câmara dos Deputados), 
que "autoriza a incorporação da 
Faculdade de Ciências Econômi~ 
cas~ Contábeis e Atuariais de Na­
tal à Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, e dá outl'as pro­
vidências". 

Relator: Sr. Milton Trindade 
Nos têrmos do art. 51 da Constitui­

ção e para ser apreciado nos prazos 
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nêle referidos, o Senhor Presidente da 
República submete ao Congresso Na­
cional, através de Mensagem n.O 251, 
de 1971, projeto de lei que "autoriza a 
incorporação da Faculdade de Ciên­
cias Econômicas. Contábeis e Atua­
riais de Natal à Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte". 
2. Na Exposição de Motivos n.0 479, 
de 1971, enviada ao Senhor Presiden­
te da República, o Senhor Ministro de 
Estado da Educação e Cultura escla­
rece que "a matéria foi examinada 
pelo Conselho Federal de Educação, 
merecendo Parecer Favorável de n.0 

1/71, ficando a sua homologação con­
dicionada à existência de recursos or­
çamentários para a manutenção da 
referida Faculdade, tendo a Reitoria 
da Universidade assumido a respon­
sabilidade do custeio da Escola, de­
vendo providenciar-se a sua inclusão 
na proposta orçamentária, dentro dos 
recursos normais, a partir do prôxirno 
ano". 
3. Assinala o mesmo documento que 
o Ministério do Planejamento e Co­
ordenação Geral também já se pro­
nunciou favoràvelmente à medida, 
propondo apenas a alteração do art. 
2.0 do anteprojeto de lei, atribuíndo ao 
Reitor da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte a iniciativa das pro­
vidências necessárias, a fim de que 
seja efetivada, pela entidade mante­
nedora, a indispensável doação de to­
dos os direitos e bens móveis e imôveis 
ora utilizados por aquela Faculdade", 
solicitação que foi atendida na forma 
do parágrafo único do art. 2.0 

4.. O projeto trata, no seu art. 3.0 , do 
aproveitamento do pessoal da Facul­
dade. que será feito a juízo da Univer­
sidade Federal dd Rio Grande do Nor­
te, sob o regime da legislação traba­
lhista, condicionando, no entanto (pa­
rágrafo único do art. 3.0 ), o aproveita­
mento do pessoal docente à prévia'au­
diência do Conselho Federal de Edu­
cação. 

5. Estabelece, finalmente, o projeto 
em seu art. 4.0 , que as despesas decor­
rentes do cumprimento das medidas 
preconizadas nos artigos anteriores, 
serão atendidas no corrente exercicio, 
com recursos próprios da Universida­
de Federal do Rio Grande do Norte e 
da Faculdade incorporada. 
6. A matéria, na Câmara dos Depu­
tados, mereceu estudos por parte das 
Comissões de Constituição e Justiça, 
de Educação e Cultura e de Finanças, 
tendo estas Comissões emitido pare­
ceres. todos favoráveis à iniciativa do 
Poder Executivo. 
7. No âmbito da competência regi­
mental, desta Comissão, nada há que 
possa ser oposto ao Projeto, razão por­
que opinamos pela sua aprovação. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 26 de agôsto de 

1971. - João Calmon, Presidente em 
exercício ~ Mílton Trindade, Relator 
- Cattete Pinheiro - Adalberto Sena 
- Tarso Dutra - Geraldo l\tesquita. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à 'PU­
blicação. Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 173, de 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen-. 
to Interno, requeiro a transcrição, nos 
Anais do Senado, do discurso de S. 
Ex.a o Sr. Ministro do Exército, res­
pondendo à saudação que, em nome 
da Marinha e da Aeronáutica, foi fel­
ta pelo Sr. Ministro Adalberto de Bar­
ros Nunes. 

Sala das Sessões, em 27 de agôsto 
de 1971. - Ney Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A proposição será objeto de 
parecer da Comissão Diretora. 

:Há oradores inscritos. 
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Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Paulo Tôrres. 

O SR. PAULO TõRRES (Lê o se­
guinte discurso.) - Venho, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadore-s, apelar ao 
renomado Professor Júlio Barata, 
eminente Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, no sentido de que 
o INPS continue recebendo, sem dis­
criminação, as contribuições dos jor­
naleiros como trabalhadores "autô­
nomos", categoria a que realmente 
pertencem. 

Essa laboriosa classe encontra-se, 
sem qualquer justificação, ameaçada, 
em virtude de interpretação que se 
não justifica, em ter as suas bancas 
de jornais e revistas transformadas 
em "emprêsas comerciais". 

O jornaleiro vem sendo considera­
do como trabalhador autônomo, com 
amparo no regulamento aprovado pe­
lo Decreto-lei n.0 60.501, de 1967, que 
é uma repetição da Lei n.O 3. 807, que 
define como "trabalhador autônomo" 
todo aquêle que exerce, habituai:nen­
te e por conta própria, atividade 
profissional remunerada. 

Não há quem não conheça a ativi­
dade dessa laboriosa classe. cujos in­
tegrantes, nas grandes cidades. co­
meçam o trabalho às 2 da madruga­
da, quando a maioria da população 
está ainda descansando, e o termina 
à noite, enfrentando, no cumprimen­
to de sua honr-osa, mas árdua missão, 
as maiores dificuldades. 

Os jornaleiros de Niterói e São 
Goncalo. no meu Estado. têm uma vi­
da b'em -mais dura que ·os seus cole­
gas da Guanabara. QuMe todos os 
jornais vendidos nessas cldades pro­
cedem do Rio de Janeiro. E para 
buscá-los nas sedes das emprêsas e 
para a devolução às mesmas do .en­
calhe - jornais e revistas não ven­
didos - arcam com tôdas as despe­
sas. Para a travessia da Baía de 
Guanabara pag·am, há mais de 5 
anos, uma t.axa de 9 cruzeiros por 
quilo de jornal. 

Não existe entre êles a figura do 
patrão. O fruto do· trabalho de todos 
é distribuído entre os componentes 
do grupo ou capatazia. E, assim, estão 
perfeitamente de acôrdo com a le­
gislação da Previdência Social e, por 
co:nseguinte, classificados na catego­
ria de •·autônomos". 

O seu não-enquadra:n.ento como 
"trabalhadores autônomos", importa­
rá na extinção do Sindicato dos Ven­
dedores de Jornais e Revistas - ca­
tegoria de autônomos - conforme 
estabelece o art. 577, da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. 

Estou certo, por ter a honra de co~ 
nhecer bem de perto as marcantes 
qualida-des que ornam a invulgar per­
sonalidade do Professor Júlio Barata, 
Ministro do Trabalho e Previdência 

Social, que- os jornaleiros continuarão 
incluídos na categoria de trabalha­
dores autônqm~s. 

Era o que ~ítfipa a dizer. (Muito 
bem!J 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupe a atenção da 
Casa, na tarde de hoje, para tecer al­
gumas consideracões, e afinal, natu­
ralmente, fazer Um a pêlo. 

No esfôrço conjunto de Executivo e 
Congresso Nacional, ofereceu-se há 
pouco mais de um mês, à Nação bra­
sileira, a Lei Orgânica do; Partidos 
Políticos, instrumento eficaz e im­
portante para o aprimoramento de­
mocrático. 

A Lei Org·ânica dos Partidos- Polí­
ticos repre-senta, sem dúvida alguma, 
um avanço no processo democrâtico 
brasileiro. Pelo contexto desta nova 
Lei Orgânica, os Partidos políticos 
deixaram de significar meramente 
grupos renhidos em busca do poder, 
para se sedimentarem, através de 
uma filosofia e rte uma problemática 
que devem. neces.sàriamente, consti­
tuir o sustentáculo dêstes mesmos 
Partidos. 

Os Partidos h a verão de ter a sua 
problemática. Aquêles que, eventual­
mente,, virão, terão que estabelecê-la 
para que possam, como condição sine 
qua, existir e buscar, afinal o po-der, 
através desta sua problernátíca, atra­
vés desta sua programação. Mais do 
que isto, a Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos estabelece o contínuo e per­
manente estudo da ciência política, 
tão necessária e tão impo-tante nos 
dias que correm. It, enfim, o Partido 
político, na atual conjuntura brasi­
leira, personalidade jurídica do Di­
reito Público In tern-o. Em todo o seu 
processamento, em todo o seu desen­
volvimento, sempre está presente a 
figura do Judiciário. Sej na inscri­
ção partídária, seja na· organização 
dos Diretórios, seja no funcionamen­
to das convenções, interfere. sempre, 
o Poder JudiciáriO. O Juiz eleitoral 
tem uma função altamente relevan­
te, na atual oontextura da organiza­
ção política brasileira. Por vêze.s, o 
Juiz eleitoral, em Estados de rarefa­
ção populacional, como é o caso de 
Goiás, há que percorrer distâncias 
imensas para atender a sua wna ju­
diciâria, aliás, a sua zona eleitoral; 
hâ que perCorrer Município[ e Muni­
cípios para atender às exigências de 
ordem legal, e, no entantl' os Juizes 
eleitorais, responsáveis, hoje até pe­
la própria organização dos Partidos 
políticos - para não falar na res­
ponsabilidade que todos êJes têm por 
ocasião dos pleitos eleitorais. na con­
dução· do processo eleitorD- 1 e até na 

apuração das eleições -, os Juízes 
eleitorais ganham, Sr. Presidente e 
Srs, Senadores, a irrisória qua-ntia de 
60 cruzeiros mensais de gratifica­
ção. 

O Escrivão eleitoral, de sua parte. 
presente em todo o processo de for­
maeão do eleitor, presente em todo o 
proCesso eleitoral, ganha a ínfima 
gratWcação de 25 aruzeh"Os mensais. 

Houve, recentemente, um reajusta­
mento nas gratificações dos membros 
dos Tribunais Regionais Eleitorais. 
que passaram a ganhar, pela Lei de 
15 de junho, 750 cruzeiros fixos e 50 
cruzeiros por sessão. Todavia, a lei 
não cuidou da modificação da grati­
ficação do juiz eleitoral e nem tam­
pouco do escrivão eleitoral. 

Sem dúvida nenhuma, Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores. isto representa 
uma injustiça a êsses homens, que se 
desdobravam antes, por ocasião das 
eleicões, e que continuarão a desde 
braf-se, necessàriamente, em todo c 
processo político. 

S. Ex.a o Ministro da Justiça, ho­
mem atualizado, preocupado em dis~ 
tribuir bem a justiça, haverá de en­
tender que os trabalhos prestados 
pelos juízes e escrivães eleitorais, es­
palhados por todos os recantos do 
Brasil. merecerão do Poder Público 
melhor remuneração. Mesmo porque 
ou o Poder Público remunera melhor 
o escrivão eleitoral, por exemplo, úU 
estaremos. dentro em breve, diante 
da seguinte realidade: não se encon­
trará, na maioria dos Municipios bra­
sileiros, escrivães que venham a -se 
investir na funcão de escrtvão eleito:.. 
ral - porque a -Lei Orgânic dos Par­
tidos Políticos estabelece que só pode 
ser escrivão eleitoral o titular efetivo 
de cartório. o titular vitalício de car­
t-ório. E a lei reza que vara servJr de 
escrivão eleitoral nã(l Õode o titular 
vitalício estar vinculado a qualque:· 
partido poitíico. No meu Estado já é 
comum aos escrivães dos vários car. 
tórios, primeiro e segundo ofícios, es­
crivão do registro civil. escrivão de 
registro imobiliário, se inscreverem em 
determinados partidos políticos para 
se livrar da obrigação de exercer a 
escrivania eleitoraL 

O Sr. José Esteves - V. Ex.a perrpi­
te um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer, Senador. 

O Sr. José Esteves - V. Ex.a est~ 
abordando assunto que me parece de 
gTande relevância para a vida politir:n 
partidária do País. V. Ex.a bem diBse 
quando se referiu a S. Ex.a o Sr. Mi­
nistro da Justiça como homem sensí­
vel, como homem que realmente tem 
suas vistas voltadas para o Ministério 
que dirige. Eu estou certo. Senador 
Osires Teixeira, rle que as palavrâs de 
V. Ex.a encontrarão eco por parte do 
titular daquela pasta. Quero cumpri­
mentar V. Ex.a pelo brilhante discur 
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so, sobretudo, pelo conteúdo do mes-­
mo. Realmente, precisamos pensar na 
remuneração dêsses homens, verda­
deiros sacrificados, devotados ao seu 
mister no interior dêsse Brasil afora. 
Precisam êles, realmente, de melhor 
remuneração para que possam, com 
independência, exercer a sua profis­
são. Nós, que militamos na política, 
bem podemos aval!ar o papel que êles 
desempenham em prol do processo 
eleitoral, sobretudo do processo elei­
toral legal, honesto e. principalmente, 
apartidário, porque são homens apar­
tidárlos. Hoje, como bem V. Ex.a diz, 
pela Lel Orgânica dos Partidos êles 
estão sujeitos a uma série de exi­
gências, o que vem corroborar, o que 
vem justificar, ainda mais, a tese que 
muito bem V. Ex.a defende, nesta 
hora, perante o Senado Federal. Es­
tou certo de que o Sr. Ministro da 
Justiça haverá de ouvir o seu apêlo, 
que não é só de V. Ex.~. mas de todo 
o Senado e - por que não dizer? -
d<> tôda a Nação brasileira. Multo 
obrigado a V. Ex.• 

O SR. OSIRES TEIXEIRA- V. Ex.•, 
sem dúvida, me honrou muit.D com o 
aparte. Os ooncritos que V. Ex.s. emite 
sôbre o eminente Ministro da Justiça, 
os 'faço meus para levar, através desta 
tribuna, a S. Ex.6 o apêlo veemente 
mesmo, o apêlo no sentido d~ que, 
atendendo às circunstâncias e às ra­
ZÕes por nós invocados desta tribuna, 
atendendo às razões e às alegações in­
vocadas pelo eminente Senador José 

·Esteves, representante do Amazonas, 
por certo representando o interêsse de 
todo o Senado da Repúbllca, reveja o 
disposto na Lei n.0 5.225, de 17-1-67, 
para que, alterando as gratificações 
que hoje percebem o juiz e o escri­
vão eleitorais, possa elevá-las para 
quantias condignas, quantias que re­
presentem pelo menos uma frágil re­
t:ribuicão do imenso, do formidável, 
do extraordinário trabalho desenvol­
Vido por êsses homens, nos mais lon­
gínquos Municípios brasileiros. 

Atrevo-me ainda, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, a sugerir a S. Ex.a 
que eleve essas gratificações para a 
Importância de Cr$ 300,00 mensais 
para os juízes eleitorais e Cr$ 250,00 
mensais para os escrivães eleitorais. 
.S: bem verdade que as impQrtâncias 
Por nós apontadas não significam a 
justa retribuição pelo extraordinário 
trabalho que êsses servidores da Jus ... 
tiça prestam, em todos os recantos do 
Brasil; mas servirá ao menos para 
demonstrar-lhes que o Poder Executi­
vo está preocupado com as suas remu­
neracões. dá valor ao s·eu trabalho e, 
impoSsibilitando a existência da nova 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos, 
está preocupado, muito preocupado 
m.esmo, em que os partidos se organl .. 
zem dentro, estritamente dentro, das 
comportas legais e c proc·esso eleitoral 
se faça em tramitação normal, serena. 
E a!nda eom bca remuneração aos 
seus responsáveis. 

Multo obrigado a V. Ex.• <Multo 
bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Não 
foi revisto pelo Orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, tenho comen­
tado e hoje sou forçado a novamente 
ocupar a atenção de 71/. Ex.as para 
tecer algumas considerações e divergir 
quanto ao entendimento de uma das 
inteligências mais brilhantes dêste 
Pais inegàvelmente, mas que, por cer­
to, não entende a mensagem, o exem­
plo edifican,te dado recentemente pelo 
nosso querido Rei Pelé - que em boa 
hora compreendeu que não mais reu­
nia condições para desempenhar o 
papel que lhe foi reservado pela vida 
e tantas glórias lhe permitiu carrear 
para a nossa Pátria. Refiro-me, Sr. 
Presidente, ao ilustre Professor Eugê­
nio Gudin. S. s.a, como eu disse, não 
compreendeu que já era tempo de re­
novar-se e renovar as suas idéias de 
modo espeeial, de atualizar as suas 
teorias para o Brasll de hoje. 

Lamentàvelmente, aqui estou, com 
o respeito que me inspiram os anciões, 
o respeito que me merecem aquêles 
que têm serviços prestados à nossa 
Pátria, para, mais uma vez, verberar 
o comportamento de S. s.a, que vem, 
de certo te-mpo a esta parte, desser­
vtndo ao Brasil com as suas atitudes, 
com os seus artigos, lançando confu­
são no meio daqueles menos informa­
dos. 

Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, ao artigo publicado na edi­
ção de hoje de O Globo, onde S. S.• 
·entra numa série de considera((ões 
'sob o titulo "A Omissa Oposição de 
Sua Majestade", das quais isolei dois 
tópJcos. Mas, para melhor entendi­
mento, com a permissão e a paciência 
de v. Ex.as, vou ler, na íntegra, o ar­
tigo que prendeu sobremodo a minha 
atenção e por certo mostrará a V. 
Ex.as as razões disso. 

Diz s. s.•: 
"Na atual conjuntura política bra­
sileira, escrevia eu há poucas se­
manas, a principal providência 
consiste em dar a deputados e se­
nadores a quota-parte de respon­
sabilidade que lhes cabe, na con­
formidade da constituição de 
1967. 
Essa referência a Deputados e Se­
nadores é muito mais endereçada 
à Oposição tMDBl do que ao 
partido do Govêrno (ARENA), 
cujas manifestações são, até cer­
to ponto, tolhidas pela disciplina 
partidária. 
Os problemas nacionais de rele­
vância aí . estão à vista de todos, 
demandando análise, critica e su­
gestões construtivas. Para isso é 
que existe Congresso. 

Até aí, tudo muito certo, é o óbvio. 
Mas, prossegue S. s.a: 

"Não falta matéria para estudo e 
trabalho. Aí está por exemplo o 
problema flagrante da decadência 
da navegação de cabotagem de 
carga geral, em que a tonelagem 
do pôrto de Santos baixou em 
15 anos (1955 a 1970) de 1.700.000 
para 100.000 toneladas. O trans­
porte de mercadorias entre 2 pon~ 
tos do litoral, como do pórto do 
Rio Grande ao Recife o de Santos 
a Belém. De Rodovia, a custos 
reais 10 vêzes mais elevados que 
o transporte maritimo, é um es­
cândalo público, contra o qual 
não se levanta a voz da Oposição 
de Sua Majestade. ·A iniqüidade 
do pagamento do impôsto de con­
sumo estadual UCM) ao Tesouro 
do Estado produtor em vez do 
Estado Consumidor deveria estar 
levantando brados dos Deputados 
e Senadores dos Estados menos in­
dustrializados. Sõbre o mesmo as­
sunto, a incongruência, tantas vê­
zes apontada pelo Professor Bu­
lhões, de ser o sistema bancário 
Chamado a financiar não as em­
prêsas mas o Tesouro Público, fe­
deral e estadual, de vez que cabe 
às emprêsas adiantar a êsses Te­
souros o valor dos impostos. A 
grave falha do esquema de assis­
tência econômica ao Nordeste, em 
que se atende à industrialização 
que proporciona uns poucos mi­
lhares de empregos. em vez de 
concentrar esfor~os na assistência 
ao hinterland agrícola e pastoril, 
capaz de beneficiar milhões de 
nordestinos. O problema ferroviá­
rio, em que ao fim de 7 anos de 
governos revolucionários os trens 
da Central continuam descarri­
lando e em que a quase totalidade 
da carga entre Rio e S. Paulo está 
sendo transportada por caminhão. 
Os critérios de prioridade para a 
construcão de Rodovias Paralelas 
às vias ·fluvial e marítima, coino 
no caso da Transamazônica e das 
rodovias construídas ~<ao longo do 
litoral." 

Sr. Presidente, o articulista prosse­
segue na sua crítica e, mais adiante, 
cllz: 

"Nada disso, nenhum dêsses pro­
blemas parece merecere o estudo 
e o debate em plenário da Câ­
mara e do Senado. Qual então a 
fôlha de serviços com que o Con­
gresso se apresenta à Nação, para 
demonstrar a necesida.de de sua 
participação no Govêrno do País? 
Referia-se há poucas semanas 
Roberto Campos, nesta coluna. à 
"fenomenal incapacidade do par­
tido da Oposição de detectar os 
reais problemas da Nação". 
Atora os bem estudados projetos 
do Senador Nelson .carneiro sõbre 
a estrutura da Famí!la e a reação 

• 
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contra os erros flagrantes da pon­
te de Niterói, a única atividade da 
Oposição parece ser a de promo­
ver aumentos de salários (o que 
não é de sua competência) inde­
pendentemente do aumento da 
produtividade, isto é demagogia. 

O Ministro Carlos Medeiros Silva 
referiu-se, com tôda a razão, à 
absurda concepção, prevalecente 
no nosso meio político, de que a 
Oposição foi feita para destruir, 
quando seu verdadeiro papel é de 
crítica construtiva. 

E, entretanto, examinando indi-• 
vidualmente a composição do 
MDB, não lhe faltam homens dig­
nos e capazes de dar aos proble­
mas nacionais a colaboração que 
a Nação dêles espera." 

Sr. Presidente, merecia diversos re­
paros a fala do Professor Eugênio Gu­
din, mas quero fixar-me, para não ser 
longo, sOmente em dois: primeiro, é 
a recarga com que o ilustre profes­
sor se insurge, novamente, contra a 
implantação de rodovias no interior 
brasileiro. Recl::tma S. Ex.6 o fato de 
o frete rodoviário ser mais caro - êle 
diz dez vêzes do que o frete mari­
timo. 

A verdade, Sr. Presidente, é que a 
.diminuicão acentuada na tonelagem 
entre Belém e Santos se explica de 
maneira muito clara e simples. Sabem 
todos aquêles que já se debruçaram, 
mesmo superficialmente, sôbre a pro­
blemática dos transportes na Ama­
zônia, que aquela tonelagem avanta­
jada, em relação à atual de merca­
dorias que saíam do Pôrto de Santos 
com destino a Belém, destinava-se, 
por exemplo, no Estado de Goiás, até 
a cidade do Pôrto Nacíonal. Mercado­
rias vindas de Belém para o centro do 
Brasil, quase 1.500 quilômetros, atra­
vés do Rio Araguaia, até a cidade de 
Araguacema, e que saíam de São Pau­
lo ou de outros Estados da região 
Centro-Sul, vindas do Pôrto de San­
tos. E mais, Sr. Presidente: as mer­
cadorias que se destinavam aos Es­
tados e Territórios da Amazônia, de­
mandavam o Pôrto de Belém, para 
dali serem redistribuídas. Ora, com a 
construção das rodovias, é evidente 
que êsse interior esperava, aguradava 
e pagava o tributo, pagava o frete de 
uma mercadoria que percorria quase 
oito mil quilômetros para que che­
gasse ao seu destino, em virtude da 
ausência de estrada de ligação, como 
é o caso da Belém-Brasília, Brasília 
-Acre e outras estradas que se 
estão implantando. É também eviden­
te que o frete, em têrmos absolutos, 
da carga que sai do Pôrto de Santos e 
demanda exata e fixamente à cidade 
de Belém,- fica muitas vêzes mais 
barato. 

O Sr. José Esteves 
Ex.a um aparte? 

Permite V. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Com muito prazer. 

O Sr. José Esteves -Para colaborar 
com o discurso de V. Ex.11., quero dar 
o meu depoimento. Nós, do Amazonas, 
ou melhor dizendo, os importadores de 
Manaus, antes do surgimento das es­
tradas Belém-Brasília, BrasiUa~Pôr­
to Velho, Brasília-Rio Branco, não 
tinham outra alternativa senão fazer 
o transporte dessa mercadoria atra­
vés dos portos de Santos e Rio de 
Janeiro, ou de Recife, quando se tra­
tava de açúcar. O tempo levado du­
rante a viagem, do Pôrto de Santos a 
Manaus, varJava entre 40 e até 60 
dias, porque V, Ex.a sabe que os na­
vios partidos de Santos não faziam a 
tnha diretamente até Manaus, esca­
lavam em vários portos intermediá­
rios. Hoje, 80% do transporte dessa 
carga é feito através das rodovias Be­
lém-Brasília e Brasília-Pôrto Velho, 
De Pôrto Velho desce em navios que 
levam cêrca de 36 a 40 horas até che­
g:ar a Manaus. Em que pêsem as ta­
rifas de fretes serem muito mais ele­
vadas que as dos transportes fluviais 
ou marítimos, ainda assim é vantajoso 
ésse tipo de transporte, considerando­
se o tempo e as condições com que 
essas mercadorias chegam aos portos 
de destino. Exemplifiquemos com o 
o caso de cerveja: as grades de cer­
veja chegam contaJ?.dO 24 garrafas, 
ao passo que atraves do transporte 
marítimo ou fluvial chegavam até 
c:om grades de 8 e 12 garrafas, confor­
me tive oportunidade de testemunhar. 
Logo, o articulista, com o devido res­
peito que temos pelos seus cabelos 
brancos e pela sua experiência, não 
traz nenhuma novidade, pelo contrá­
rio, precisa se atualizar com as esta­
tísticas e com a realidade do que estão 
representando para nós, sobretudo do 
longínquo Norte, essas estrada.s que, 
sem dúvida, vieram facilitar o trans­
porte, não só em tempo como tam­
llém em custo operacional. Isto era o 
que eu desejava aduzir no brilhante 
discurso de V, Ex.a Muito obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
I~u é que agradeço o testemunho pre­
do.so de V. Ex. a Ia, Sr. Presidente, 
aludir ao fator tempo, e especial­
mente aos juros, aos qua;s S. Ex.a 
n Senador José Esteves não fêz refe­
rência. Especificamente aos juros. E 
o tempo que uma carga leva desde 
a saída do Pôrto de Santos e após de 
Belém até atingir o local em que será 
consumida, e, por que nã-o dizer, a sua 
adulteração ou estrago, em virtude 
do tempo gasto no seu transporte. 

Mas, Sr. Presidente, sem examinar­
mos muito, sem nos aprofundarmos 
muito sôbre a questão dos transpor­
t.es. bastaria lembrar que essa estrada 
-- que tem sido objeto de ojeriza 
constante, de reiterados artigos con­
t.rários do Professor Eugênio Gu­
din - ba.sta.ría lembrar que com a 
.simples abertura da estrada, sem fa­
lar na migração interna de mais de 

dois milhões de patricios nossos, para 
tornar efetiva e real a ocupação da 
Amazônia pelo povo brasileiro -, 
bastaria lembrar aqui, Sr. Presiden· 
te, que com a abertura da rodovia 
Belém-Brasília, 250 tipos diferentes 
de minerais considerados estratégi­
cos, cuia presença até então era 
ignorada, fo.ram descobertos, graças 
à estrada de penetração, graças à Be­
lém-Brasília. 

Vê-se pois, que o Sr. Eugênio Gu­
din está realmente com a sua visão 
muito estreita e seria necessârio que 
aquêle ilustrado professor se debru­
çasse sôbre o mapa brasileiro, pro­
curasse se inteirar dos fatos, dos da­
dos estatísticos que aí estão a con­
traditar seu velho e surrado ponto de 
vista. 

Mas, Sr. Presidente, o que mais me 
causou espécie, o que mais me cha­
mou a atenção foi o ilustrado Profes­
sor Gudin adjetivar entre rodovias 
paralelas aos rios e à orla marítima. 
A Transamazônica foi incluída por 
S. Ex.a como rodovia paralela. Ora, 
só quem não conhece o mapa do 
Brasil, só quem nunca pôde debru­
çar-se sôbre o mapa do Brasil seria 
capaz de fazer afirmação tão heréti­
ca, tão absurda como esta: dizer que 
a Transamazônica é uma rodovia pa­
ralela aos rios da Amazônia, se ela 
persegue, se ela busca, objetiva e pre­
cipuamente, a _interligação dos rios 
navegáveis, se ela busca, antes de tu~ 
do e sobretudo, criar condições para 
que se tornem exploráveis econômi­
camente os milhares de quilômetros 
de rios navegáveis que terras na re­
gião Amazônica, até aqui inexplora­
da exatamente por falta de uma es­
trada que interligasse êsses pontos 
navegáveis, que promovesse uma co­
lonização racional, que promovesse 
aquela colonização que temos sonha­
do. aquela colonização que se tem 
tentado, através dos tempos, pelas ca­
lhas dos grandes rios, tódas elas 
frustradas em virtude das cheias. 

A Transamazônica vai criar condi­
ções, permitindo um fluxo de carga 
na safra e na entressafra, suprindo 
o ciclo do extrativismo para os pe­
riodos da produção agropastoril, pa­
ra que se tenha um fluxo de carga, 
para que se tenha uma constância Q.e 
barcos subindo e descendo os rios. 
Como se pode, então, senão desco­
nhecendo totalmente a geografia bra­
sileira, senão desconhecendo por to­
tal os problemas da Amazônia, afir­
mar que a Transamazônica ê umq.. 
rodovia paralela? 

Sr, Presidente, desde o preâmbulo 
de minha fala, até a esta altura, de­
veria ter afirmado que, em verdade, 
entendo que não podemos, os mais 
novos, prescindir da experiência, do 
equilíbrio dos mais experimentad-os, 
dos mais sofridos, dos mais comedi­
dos e temperadOs, a fim de que, com 
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nossos arroubos, com os arroubos pró­
prios cta juventude, possamos promo­
ver realmente o desenvolvimento, o 
soerguimento nacional. 

No entanto, faz-se necessário que 
homens que, pelo seu passado, que­
rem e precisam continuar a merecer 
de nós, dos mais novos, o respeito que 
na verdade lhes devemos, é preciso 
que êle.s façam por onde merecer não 
só nosso respeito, mas, sobretudo, 
ientrQ de suas limitações. continuem 
esforçando-se para servir ao engran­
iecimento de nossa Pátria. Se S. 
Ex. 3 , o Sr. Eugênio Gudin, perdeu a.s 
condições de contribuir para o de­
senvolvimento nacional, de ajudar o 
desenvolvimento nacional, que então 
S. Ex.3 se recolha à.s glóri:--> de seiJ 
passado, não continue intentando 
desservir o Brasil, com êsf:es artigos 
que não correspondem à verdade e 
!Ue se prestarão tão-sGmente, la­

·nentàvelmente, deve-se dizer, para 
l?.nçar a desconfian~a nos menos in­
formados quanto à seriedade. à obje­
:ividade com que se vem adminis­
+rando no Brasil e, de modc especial, 
na forma que intentamos, na atuali­
dade, essa tão sonhada conquista da 
Amazônia. 

Entendo, Sr. Presidente. como en­
tendem todos os sensatos, que passo 
maior e mais acertado não poderia 
ter sido dado, do que êsse da Transa­
mazônica para que se povoe aquela 
área, para que a ocupemos de fato, 
para que possamos transmitir ao 
Brasil, aos nossos herdeiros. ã.s novas 
gerações, essas conformações geográ­
fícas que nosso País detélr' na atua­
lidade, mas não só essas conforma­
ções goográficas, sobretudo que o 
possamos transmitir livre, rico, prós­
pero e soberano e, antes de mais na­
da e sobretudo, um País democrá­
tico. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
eram essas as considerações que eu 
queria trazer nesta tarde à reflexão 
de V. Ex.as, esperando que com esta 
nossa queixa, nossa reclamação, pos­
sa S. Ex.a o Sr. Eugênio Gudin emen­
dar-se e, para o futuro, evitar ê.sses 
artigos que, como enfatizei, desser­
vem aos interêsses nacionais. 

Agradecido a V. Ex. as pela paciên­
cia com que me ouvitam, muito obri­
gado. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Cattete ·Pinheiro - Luiz Ca­
valcanti - Augusto Franco -
Ruy Santos - Eurico Rezende -
Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto- Milton Campos- orlan­
do Zancaner - Emival Caiado -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg) Não há mais oradores 
inscritos. 

Na Sessão de 24 do corrente esta 
Presidência teve oportunidade de co­
municar aos Senhores Senadores o 
início, no próximo dia 31, da Operação 
Tambaqui. quando os Senhores Con­
gressistas teriam oportunidade de vi­
sitar as obras da Rodovia Transama­
zôníca. 

Para a viagem. inicial. esta Presi­
dência designa os Senhores Senadores 
Antônio Fernandes. Osires Teixeira, 
Luiz Cavalcanti e Çlodomir Millet. 

Lembro aos Senhores Senadores que, 
para as próximas visitas programa­
das, Suas Excelências deverão se ins­
crever na Secretaria-Geral da Presi­
dência, que está devidamente ínstruí­
da para presta·r, aos nobres colegas, 
todos os esclarecimentos necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg·) ~Está terminado o período 
destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 33 Srs. Se­
nadores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Reda~ão em seu Pare­
cer n.0 354/71) do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 7, de 1971 
(n.0 7-B/71, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o Convênio de 
Intercâmbio Cultural entre a Re­
pública Federativa do Brasil e a 
República da Guatemala firmado, 
na cidade de Guatemala, em 26 
de março de 1969. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discutí~Ia, darei por encerrada a 
discussão. (Pausa,) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão sem emen­
das, e não havendo requerimento para 
que seja submetida a votos, é a reda­
ção final considerada definitivamente 
aprovada, nos têrmos do artigo 362 do 
Regimento Interno, 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final 

aprovada: 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 7, de 1971 
(número 7-B, de 1971, na Casa de 
origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 44, 
item I, da Constituição, e eu, ...... . 

...... , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , de 1971 

Aprova o Convênio de Inter­
câmbio Cultural entre a Repúbli­
ca Federàtiva do Brasil e a Re­
pública da Guatemala firmado, na 
cidade de Guatemala, em 26 de 
março de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o Convênio de 

Intercâmbio Cultural entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a República 
da Guatemala firmado, na cidade de 
Guatemala, em 26 de março de 1969. 

Art. 2.0 - 2-ste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos L!n­
denberg) -

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pa­
recer n.0 355/71) do Projeto de 
Resolução n.0 41, de 1971, que sus­
pende, por inconstitucionalidade, 
a execução de disposições da 
Constituição de 1967, do Estado da 
Guanabara. 

Em discussão a r e d a ç ã o final. 
(Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-la, darei por encerrada a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão sem emendas, 

e não havendo requerimento no sen­
tido de que seja submetída a votos, é 
a redacão final considerada definti­
vamenie aprovada, nos têrmos do ar­
tigo 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final 

aprovada: 

Redação final do Projeto de Re .. 
solução n. 0 41, de 1971. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, -~-­
----, Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUCAO 
N.0 ·, de 1971 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução de disposições 
da Constituicão de 1967, do Estado 
da Guanahaf.a. 

O Senado Federal resolve: 
Art. V' - É suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferída, em 19 de março 
de 1969 pelo Supremo Tribunal 'e­
deral, tlos autos da Representação 

f 
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n.0 754, do Estado da Guanabara, a· 
execução das seguintes disposições da 
Constituição de 1967, daquele Estado: 

Parecer Favorável, sob n.0 350, de 
1971, da Comissão de Finanças. 

índios Cintas Largas, de iniciativa do 
Sr. Presidente da RepÜ.blica,_ tendo 
Parecer Favorável, sob n. 0 350, de 1971, 
da Comissão de Finanças. I - a expressão " ... ficando ressal­

vadas, entretanto, as equiparações 
previstas em leis anteriores publicadas 
depois da instituição do Estado da 
Guanabara", do art. 78, in fine; 

Em dis-cussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui~ 
ser discuti-lo, darei por encerrada a 
discussão. 

2 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.o 159, de 1911, de autoria 
do Senhor Senador Ney Braga, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Se­
nado, do discurso proferido pelo Ge­
neral-de-Exército Alfredo Souto Ma­
lan, Chefe do Estado-Maior do Exér­
cito, por ocasião da solenidade de En­
trega de Espadas aos Generais-de­
Brigada, tendo Parecer Favorável, sob 
n.0 357, de 1971, da Comissão Diretora. 

Está encerrada. 

II - o vocábulo " ... direitos ... ", 
do ! 6.0 do art. 66: 

Encerrada a discussão, o projeto dei­
xa de ser votado por falta de quorum. 

III - a alínea "I" do art. 73, o § 2.0 

do art. 75; o ~ 2. 0 do art. 76; o pará­
grafo único do art. 78; o art. 110 e o 
art. 112. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está esgotada a Ordem 
do Día. 

Art. 2.0 - Esta resolução entre em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 3 

Náo há oradores inscritos. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando usar da palavra, vou encerrar 
a Sessão, determinando para a Sessão 
Ordinária do dia 30 de agôsto, segun­
da-feira, a seguinte 
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Discussão, em turno único, da re­
dação final toferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 358, 
de 1971 l do Projeto de Resolução 
n.0 40, de 1971, que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução de dis­
posições da Constituição •de 1967, do 
Estado da Guanabara. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câm_ara n.0 45, 
de 1971· (n.0 208-B/71, na Casa de 
origem), que concede pensão es­
pecial a beneficiários legais de 
membro integrante do grupo de 
atração e pacificação dos indios 
Cintas Largas, de iniciativa do 
Sr. Presidente da República, tendo 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n. 0 45, de 1971 
(n.o 208-B/71, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a bene­
ficiários- legais de membro integrante 
do grupo de atração e pacificação dos 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 15 horM e 
30 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO F'EDERAL 

ATA DA 16.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE AGOSTO DE 1971 

As quinze horas e trinta minutos do dia dezessete de 
agôsto do ano de mil novecentos e setenta e um, presen~ 
tes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro - Presidente, 
Adalberto Sena, Fernando Corrêa, Saldanha Derzi, Osires 
Teixeira e Antônio Fernandes,· reú.ne--se a Comlssão do 
Distríto Federal na Sala de Reuniões das Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se~ 
nhores Senadores Emival Caiado, Benedito Ferreira, Eu~ 
rico Rezende, Dínarte Mariz e Heitor Dias. 

Inicialmente, o Senhor Presidente comunica à Comis­
são o adiamento da exposição do Presidente do Instituto 
Nacional de Previdência Social visto Sua Excelência não 
ter conseguido viajar do Rio para Brasília. A Comissão 
aceita as ponderações e deixa em suspenso a data para 
a vinda do Presidente do INPS. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Saldanha Derzi que lê seu parecer, pela devo­
lução ao colendo Tribunal para que pronuncie conclusi­
vamente sôbre a matéria, ao Ofício n.O 3, de 1970 (Ofício 

. n.O 850/70-GB), do Tribunal de Contas do Distrito Fe~ 
deral, .encaminhando as prestações de contas da Compa­
nhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP - refe~ 
rente aos exercícios de 1956 a 1959. 

Em discussão, usam da palavra os Senhores Senado~ 
res Osires Teixeira, Adalberto Sena e Antônio Fernandes. 

Em votação é o parecer aprovado, por unanimidade, 
pela Comissão. 

Finalmente, o Senhor Senador Adalberto Sena lê seu 
parecer favorável, com uma emenda, ao Projeto de Lei 
do Senado n. 0 69, de 1971, que dispõe sôbre normas rela-

l 

tivas às licitações e alienações de bens do Distrito Fe­
deral. 

Colocado em discussão, usam da palavra os Senhores 
Senadores Fernando Corrêa, Osires Teixeira e Antõnio 
Fernandes. Ao final, o Senhor Presidente defere pedido 
de vista formulado pelo Senador Osires Teixeira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Secretário 
da Comissão, a presente Ata, a qual, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 65, de 1971 (CN), que submete à conside­
ração do Congresso Nacional o texto do Decretowlei 
n. o 1.185, de 13 de agõsto de 1971, que "acrescenta 
alinea ao art. 24 da Lei n? 4. 239, de 27 de junho 
de 1963, que criou o Fundo de Emergência e Abas­
tecitnento do Nordeste (FEANE)". 

ATA DA 2• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 25 DE AGOSTO DE 1971 

Aos vinte e cinco dias do mês de agôsto do ano de 
mil novecentos e setenta e um, às dezesseis horas e trinta 
minutos. sob a presidência do Senhor Deputado Marcon­
des Gadelha, presentes os Senhores Senadores Ruy San­
tos. Dinarte Mariz, Waldemar Alcântara, Helvídio Nunes, 
Paulo Guerra, Luiz Cavalcanti, Lourival Baptista, Alexan­
dre costa e Adalberto Sena e os Senhores Deputados 
Hildebrando Guimarães, Marco Maciel, Edvaldo Flóres, 
Alvaro Gaudêncio, Geraldo Bulhões, Vingt Rosado, Heítor 
Cavalcanti, Raimundo Diniz e Freitas Diniz, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sôbre a 
Mensagem n.0 65, de 1971 1CN), que submete à conside­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 

1.185, de 13 de agôsto de 1971, que "acrescenta alínea ao 



4304 Sábado 28 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Agõsto de 1971 

art. 24 da Lei n.0 4. 239, de 27 de junho de 1963, que criou 
o Fundo de Emergência e Abastecimento do Nordeste 
(FEANE)". 

Ausentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, Mil­
ton Cabral e o Senhor Deputado Oziris Pontes. 

O Senhor Presidente declara aberta a reunião e con­
cede a palavra ao Senhor Senador Hetvídio Nunes que, 
na qualidade de Relator, procede à leitura de parecer de 
~ma autoria, o qual conclui pela aprovação do Decreto~lei 
n.0 1.185, de 1971, nos ténnos do projeto de decreto le­
glslatlvo que oferece. 

Colocado o parecer em discussão e votação, é o mes­
mo aprovado por unanimidade. 

O Senhor Presidente agradece a presença dos Senho­
res Congressistas à reunião e dá a mesma por encerrada. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

1. 

Deputado Marcondes Gadelha, Presidente. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Marcondes Gadelha 
Vice-Presidente: Deputado Raimundo Diniz 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Senadores Deputados 

ARENA 

Ruy Santos 1. Hildebrando Guimarães 
Dinarte Mariz 2. Marco Maciel 
Virgílio Tãvora 3. Edvaldo Flóres 
Waldemar Alcântara 4. Álvaro Gaudêncio 
Helvidio Nunes 5. Geraldo Bulhões 
Paulo Guerra 6. Vingt Rosado 
Luiz Cavalcanti 7. Heitor Cavalcanti 
Lourival Baptista 8. Raimundo Diniz 
Milton Cabral 
Alexandre Costa 

MDB 
Adalberto sena 1. Oziris Pontes 

2. Frei tas Diniz 
3. Marcondes Gadelha 

CALENDARIO 
Dia 20-8-71 

junta; 
É lida a mensagem, em Sessão Con-

Dia 25~8-71 - Reunião para apreciar o parecer do 
Relato r, às 15,30 horas, na Sala da Comissão de Finanças 
do Senado Federal; 

Apresentação do parecer, pela Comissão, de acórdo 
com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 
Até dia 8-9-71, na Comissão Mista; 
Até dia 15-10-71, no Congresso Nacional. 

Díretoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas 
11.0 andar - Anexo do Senado Federal - Secretário: 

Walter Manoel Germano de Oliveira - Telefone: 43-6677 
-Ramais: 313 e 303. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

ATA DA 5.• REUNIÃO (EXTRAORDINARIAl, REALIZADA 
EM 25 DE AGOSTO DE 1971 

Aos vinte e cinco dias do mês de agôsto do ano de 
mil novecentos e setenta e um, às quinze horas e vinte 
minutos, na Sala das Comissões, sob a Presidência do 
Senhor Senador Paulo Guerra, Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Adalberto Sena, Antônio Fernandes, 

Daniel Krieger, Flávio Brito e Vasconcelos Torres, reúne­
se, extraordinàriamente, a Comissão de Agricultura. 

Ausentes, por motivo justificado 1 os Senhores Sena­
dores Amaral Peixoto e Mattos Leão. 

li: dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, dada como aprovada, é assinada pelo Senhor Presi­
dente. 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavrà ao Senhor Senador Antônio Fernandes que, da 
matéria constante da pauta, oferece parecer às seguintes 
proposições: · 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 37, de 1971 (número 
165-C/71, na Casa de origem), que "modifica a legislação 
sôbre o uso da marca de fogo no gado bovino, e dá ou­
tras providências", esclarecendo, inicialmente, da anexa­
ção ao presente projeto do de n.0 143, de 1968, de autoria 
do Senador Filinto Müller, o qual trata de matéria cor­
relata, conclui pela aprovação da proposição nos têrmos 
da Emenda n.0 1-CA, supressiva da parte final do § 2.0 

do artigo L 0
; 

- Projeto de Decreto Legislativo n.0 9, de 1971 (n.0 

SaB/71, na Câmara dos Deputados), que "aprova o Acórdo 
Constitutivo do Instituto Internacional do Algodão, aberto 
à assinatura em Washington, de 17 de janeiro a 28 de 
fevereiro de 1966", pronunciando-se pela aprovação do 
citado projeto de decreto legislativo. 

Submetidos os pareceres à discussão e votação, por 
unanimidade, são aprovados. 

Em seguida, com a palavra, o Senhor Senador Vas­
concelos Torres oferece parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n.0 54, de 1971, que "dispõe sôbre a filia­
ção, como segurados facultativos, dos empregados rurais 
no INPS", tendo em vista o alcance da medida proposta 
que vem a suprir uma lacuna existente em nossa Iegis- · 
lação previdenciá.ria, relativamente aos empregadores ru­
rais que foram. gradativamente, sendo excluídos do cam­
po da previdência social. 

Colocado em votação, sem restrição, é o parecer apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a presente reunião e, para constar, eu, J. Ney 
Passos Dantas, secretário da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, uma vez lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE ECONO!\UA 

ATA DA 9.• REUNIÃO, REALIZADA EM 25 
DE AGOSTO DE 1971 

As dezesseis horas do dia vinte e cinco de agôsto de 
mil novecentos e setenta e um, nâ Sala da Presidência da 
Comissão de Economia, sob a presidência do Sr. Senador 
Magalhães Pinto, Presidente, estando presentes os Srs, 
Senadores Paulo Guerra, Flávio Brito, Jessé Freire, Augus .. 
to Franco, Geraldo Mesquita, José Lindoso, Orlando Zan­
caner e Helvídio Nunes, reüne-se a Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Milton Cabral e Ama ... 
ral Peixoto. 

Lida e aprovada a Ata cta reunião anterior. 

Das proposições constantes da pauta, são relatadas as 
seguintes: 

Pelo Senador José Lindoso: 
Favorável por projeto de resolução à Mensagem n.0 184, 

de 1971, "do Senhor Presidente da República, submetendo 
à deliberação do senado Federal a proposta do Senhor 
Ministro da Fazenda para que o Estado de Santa Catarina 
seja autorizado a continuar o pagamento de contratos, 
firmados até 30 de novembro de 1970, mediante o aceite 

f 

..... 

.... 

-
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de letras de câmbio, na base de 60% (sessenta por cento) 
~ dos ·seus respectivos valôres, até a liquidação integral dês­

ses compromissos, consoante disposto no art. 4.0 e seus 
parágrafos da Resolução n.0 92, de :l970 do Senado Fe­
deral". 

O parecer é aprovado sem restriçôes. 
Pelo Senador Paulo Guerra: 
Contrã.rio ao Projeto de Lei do Senado n.O 74, de 1971, 

que "limita a venda de fogos de artifício aos casos que 
especifica". 

O parecer é aprovado por unanimidade. 
Em seguida, o Senhor Presidente informa· à Comissão 

que, a pedido do Ministro da Fazenda, Sr. Delfim Netto, 
seu comparecimento ao Senado Federal ficou transferido 
para o próximo dia 15 de setembro, às 15 horas. 

Nada mai.s havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Clãudio Carlos Rodrigues Costa, Secretãrio 
da Comissão. a presente Ata, que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ATA DA 11" REUNIAO, REALIZADA EM 26 
DE AGôSTO DE 1971 

As deze'sseis horas do dia vinte e seis de agôsto de 
mil novecentos e setenta e um, na Sala das Comissões, 
sob a presídência do Sr. Senador João Calmon, Presidente 
em exercício, estando presentes os Senhores Senadores Mil­
ton Trindade, Cattete Pinheiro, Taroo Dutra, Geraldo Mes­
quita e Adalberto Sena, reúne-se a Comissão de Educa­
ção e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Gustavo Capanema e Benjamin Farah. 

Lida e aprovada a Ata da reuniào anterior. 
Das proposições constantes da pauta, são relatadas 

as seguintes: 
Pelo Senador Cattete Pinheiro: 
Favorâ.vel ao Projeto de Lei da Câmara n.0 47, de. 

1971, que "dispõe sôbre medidas preventivas e repressivas 
ao trãfico e uso de substâncias entorpecentes ou que de­
terminem dependência física ou psiquica, e dá outras pro­
vidências". 

Em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Pelo Senador l\lilton Trindade: 
Favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 48, de 

1971, que "autoriza a incorporação da Faculdade de Ciên­
cias Econômicas. Contábeis e Atuariais de Natal à Facul­
dade Federal do Rio Grande do Norte, e dá outras provi­
dências". 

Após discussão e votação, o parecer é aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, eneerra-se a reunião. la­
vrando eu, Clãudio Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

ATA DA 28.• REUNIÃO (EXTRAORDINARIA), 
REALIZADA EM 26 DE AG<JSTO DE 1971 

As 15 horas do dia 26 de agôsto de 1971, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, 
presentes os Senadores José Sarney, José Lindoso, Antô­
nio Carlos, Accioly Filho, Helvídio Nunes, Milton Campos, 

Gustavo Capanema, Eurico Rezende _e Etnival Caiado, reú­
ne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Heitor Dias, Wilson Gonçalves e Nelson Carneiro. 

Lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, são relatados os seguintes pro­

jetos: 
~:~ 

Senador Helvídio Nunes 
Inconstitucional e injurídico o Projeto de Lei do Se­

nado n.o 73/71 - dispõe sôbre a contagem, para fins de 
obtenção de aposentadoria, do tempo de serviço de ex­
combatente anterior ao seu ingresso no serviço público; 
constitucional e jurídico o Projeto de Decreto Legíslativo 

" n.o 13/71 - aprova a Convenção para Repressão de Apo­
deramento Ilícito de Aeronaves, assinado em Haia, e_!U 
12-12-70, com reserva ao § 1,0 do art. 12. Os pareceres sao 
aprovados por unanimidade. 

Senador José Sarney 
Inconstitucionais os Projetos de Lei do Senado n.0 9/71 

- autoriza o Poder Executivo a vender, aos seus atuais 
ocupantes, todos os imóveis e respectivas benfeitorias, per­
tencentes à União Federal, oriundos e decorrentes da 
transação havida na transferência do contrôle acionário 
da Fábrica Nacional de Motores; e 50/71 - autoriza o 
Poder Executivo a vender, aos seus ocupantes, casas da 
Universidade Rural, situadas no km 47, com emprêgo do 
produto das vendas na construção de novas moradias: 
pela inconveniência do Projeto de Lei d_o Senado n.0 57/71 
_ regula a propaganda comercial dos produtos industria­
lizados do fumo. Em discussão e votação são os pareceres 
aprovados unânimemente. 

Senador Eurico Rezende 
Constitucional e jurídico o substitutivo apresentado 

em Plenário ao Projeto de Lei do Senado n.0 27/71 - au­
toriza o Poder Executivo a instituir junto ao Ministério 
do Interior grupo de trabalho com a finalidade de pro­
ceder a um levantamento bã..sico para o diagnóstico da 
situacão .sócio-econômica do Estado do Rio de Janeiro. 
Em discussão e votação, é o parecer aprovado, votRndo 
com restrições os Senadores José Lindoso, Antônio Carlos 
e Accioly Filho. 

Senador Gustavo Capanema 
Pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n.0 76/71 -

regula a convocação das Convenções Municipais dos Par­
tidos Políticos onde não existam Diretórios Municipais. O 
Senhor Relator propõe ao Senhor Presidente e ao Plenário 
da Comissão que, devido à ausência justificada do autor 
da proposição. se não seria mais conveniente adiar a dis­
cussão da matéria para a próxima reunião. A proposta é 
aprovada. 

Senador Emival Caiado 
Inconstitucional o Projeto de Lei do Senado n.0 52/71 

assegura ao funcionário público federal e autárquico, 
para efeito de aposentadoria, o direito de cômputo de tem­
po de serviço relativo às contribuições feitas ao INPS; 
inj urídico o Projeto de Lei do Senado n. o 34/71 - estabe­
lece novos valôres para as multas, pelo não-cumprimento, 
por parte dos empregadores, das leis trabalhistas. Em 
discussão e votação, são os pareceres aprovados sem quais­
quer restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão. Secretária, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presidente. 
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MESA 

Presidente: 4\>-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Lide r: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 
LIDERANÇA DA MINORIA 

19-Vice-Presidente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 19-Suplente: 

29-Vice-Presidente: 
j Renato Franco (ARENA - PA) 

Ruy Carneiro {MDB - PB) 29-Supfente: 
19-Sec retário: 

Ney Braga {ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: 
Líder: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro {MDB - GB) 
Vice-Líderes: 

Oanton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela {ARENA - AL) 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo - 11!? andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 119 andar do Anexo. 
Telefone: 43·6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra. 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
VaSconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Flávio Brito 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - {CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Adalberto Sena Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quinlas·feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

• 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice~Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Acciofy Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Hefvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Car~a\ho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 

Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(·11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha· Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiadp 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Lulz Cavalcanti 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 

Nelson Cameiro 

Secretárío: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307.' 
Reuniões: têrças·feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças . 

... 
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5) COMISSÃO. DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

ViceMPresidente: Vasconcel()s Torres 

TITULAitES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flâvio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: João Cleofas 

Yice-Presidente; Virgflio Távora 

SUPLENTES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Dutra 

ARENA' 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Milton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. Amaral Peixoto Nelson Carneiro 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões do G_abinete do · Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLE!.,-TES 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvidio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalbmto Sana 

Secretário: Cláudio Carlos RodrigJes Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-f~iras. âs 16 horas. 

Local:- Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

local: Sala de Reuniões da Comissão de Finan.cas 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domício Gondim 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accloly Filho 

José Esteves 

MDB 

Franco Montara Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

local; Sa!a de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

' i' 
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8) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULA!tEB 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcanti 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Oomfclo Gondim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Gu!omard 

MDB 

Danton Jobim 

11) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Filinto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Fllho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

f'ugusto Franco 

José Llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Virgilio Távora 

MDB 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. Franco Montara Amaral Pe\xo1o 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 

rlore~~cal: Sala de ~euniões da Comissão de Relações Exte-

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Fillnto Müller 

Emival Caiado 

Danlon Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Oanton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Ca11e1e Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­
riores, 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 

Fausto Castello-Branco 

Cat1ete PinheírO 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária; Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas., 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

-
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13) COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexanclre Costa 
Orlando• Zancaner 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte -- Ramal 312. 

15) COMISSAO DI! TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS POBLICAS - (Cn 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcanti 

Milton Cabral 

SUPLENTES 

ARENA 

Dlnarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Vfrgllfo Távora 

Reuniões: têrças-feiras, às 1 O hor:as. Geraldo Mesquita 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte-

riores. José Esteves 

14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBL.ICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 

Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhlies Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
L.ocal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Exte­

riores. 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala do Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, E$peclals e de lnqu6rito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 119 andar do Anexo 

Telefone: 43-6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na· 
cional. 

2) Comissões Tempor,rlas para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especlala e de lnqu6rlto. 

4) Comissão Misla do Projeto do Lei Orçamont6rla (art. 110 
do Regimento Comum). 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACAO SOCIAL 

> 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 
COMISSJI.O MISTA 

- Deslgnaçlio de membros (OCN - 22-8·1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 14 Reunião (DCN - S. 11 -
22·8· 1970, pág. 3. 486) 

- Debates- 2• Reunliio (DCN- S. 11 -12-9·1970, 
pág. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3-9-1970, pég. 630) 

DISCURSOS 
(Na · Càmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide lndice de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2·9·1970, pág. 477) 

MENSAGEM N9 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congres.so Nacional (DGN -
22·8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pãg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9·1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com~ 
plementar - (DCN - S. 11 - 27·8·1970, pãg. 
3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n9 7/70 (D.O. - 8-9-1970, 1' 

pág.) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

~-~ ~-~m*• 
- Debates na Comissão Mista; votação das emen.. - Votação em Sessão Conjunta, aprovaçao (DCN 

das na Comissão Mista (DCN- S. 11 -12-9·1970, - 4·9·1970, pág. 613) 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9·1970, pég, VOTAÇÃO DO PROJETO 
613) ' (DCN - 4·9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(DCN - 22-8-1970, pág. 464) (DCN - 4·9·70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LIIGJSLATIVA 

ALTERAÇÕES A SOMULA DA JURISPRUD~NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

fNDICE GERAL: Apresentaçêo - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n'? 87) 

- lndlce alfabético e remlssi'IO - Súmulas alteradas 

(n's 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146- 152 -
211-240-274-345-356-370-416-427-

e 435) - Aplicação das Súmulas n9s 473 a 551. 

V o I u me com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha . 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇlO CITADA 

Volume com 104 páginas -... Preço: Cr$ 5,00 

-
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NÔVO C~J90 PENAL 
A "Revista de Informação Le .. a~lva", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

1.a parte -- Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

-- Exposição· cte Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal déc 1940). 

-- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). 

2.a parte -- Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.O 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CODIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CODIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Informação Legislativa", editada pela Diretoria de Informação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- "Inconstitucionalidade do decreto-lei sôbre censura prévia" - (Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) - "Poder de Ini­
ciativa das leis" - (Professor Roberto Rosas) - "O sistema representativo" - (Professor Paulo 
Bonavides). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar"- 1.• parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aquino) - li - Exposição de Motivos do Ministro Gama' e Silva- 2.a parte: Quadro Compa­
rativo- Decreto-lei n.0 1.001, de 21-10-1969 -Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944- (Ana Val­
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária Militar" - ~<Justiça 1\Ulitar e Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

PUBLICAÇOES 

- Obras editadas pela Direitoria de Informação Legislativa. 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-G-B (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -- Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104,Bloco "A", Loja. ll -Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 -C.P. 5534. 


